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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo BANCO SANTANDER S.A. 

fundado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, visando reformar 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Na razões do nobre apelo, o recorrente discute: a) a capitalização dos juros; 

b) a configuração da mora; c) a limitação dos juros remuneratórios; e d) os honorários 

advocatícios.

É o relatório. Decido.

Capitalização de juros:

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos, consolidou o entendimento acerca da possibilidade de cobrança de 

capitalização mensal e anual de juros ao apreciar os Temas n. 246, 247 e 953, conforme 

acórdãos assim ementados:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA 
EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
MORA. CARACTERIZAÇÃO. 

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de 
Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a 
circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, 
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao 
capital e sobre eles passam a incidir novos juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática 
financeira, de "taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos 
usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do 
cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa 
efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização de juros, mas 
apenas processo de formação da taxa de juros pelo método composto, o que 
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não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.

3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 

- "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a 
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da 
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), 
desde que expressamente pactuada."

- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve 
vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (grifo nosso).

(...)

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido." 
(REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012.)

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA - ARTIGO 1036 E SEGUINTES DO CPC/2015 - 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS BANCÁRIOS - 
PROCEDÊNCIA DA DEMANDA ANTE A ABUSIVIDADE DE 
COBRANÇA DE ENCARGOS - INSURGÊNCIA DA CASA 
BANCÁRIA VOLTADA À PRETENSÃO DE COBRANÇA DA 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 1. Para fins dos arts. 1036 e seguintes do 
CPC/2015.

1.1 A cobrança de juros capitalizados nos contratos de mútuo é 
permitida quando houver expressa pactuação.

2. Caso concreto: 2.1 Quanto aos contratos exibidos, a inversão da 
premissa firmada no acórdão atacado acerca da ausência de pactuação do 
encargo capitalização de juros em qualquer periodicidade demandaria a 
reanálise de matéria fática e dos termos dos contratos, providências 
vedadas nesta esfera recursal extraordinária, em virtude dos óbices 
contidos nos Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2.2 Relativamente aos pactos não exibidos, verifica-se ter o Tribunal 
a quo determinado a sua apresentação, tendo o banco-réu, ora insurgente, 
deixado de colacionar aos autos os contratos, motivo pelo qual lhe foi 
aplicada a penalidade constante do artigo 359 do CPC/73 (atual 400 do 
NCPC), sendo tido como verdadeiros os fatos que a autora pretendia provar 
com a referida documentação, qual seja, não pactuação dos encargos 
cobrados.

2.3 Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível tanto a compensação de créditos quanto a devolução da quantia 
paga indevidamente, independentemente de comprovação de erro no 
pagamento, em obediência ao princípio que veda o enriquecimento ilícito. 
Inteligência da Súmula 322/STJ.

2.4 Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não tem caráter protelatório. Inteligência da súmula 
98/STJ.

2.5 Recurso especial parcialmente provido apenas para afastar a 
multa imposta pelo Tribunal a quo.

(REsp 1.388.972/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 
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SEÇÃO, DJe 13/03/2017)

Na espécie, o Tribunal de origem decidiu de acordo com essa orientação ao 

proibir a capitalização dos juros em qualquer periodicidade em razão da ausência de 

previsão autorizando essa prática (fl. 500).

A reforma do acórdão, nesse particular, é inviável, visto que, para tanto, seria 

necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 

cláusula contratual, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

Comissão de permanência:

No caso dos autos, o eg. Tribunal de origem vedou a cobrança da comissão 

de permanência porque não pactuada (fls. 503/505).

Com efeito, não comprovada a contratação da comissão de permanência, 

inviável sua cobrança, conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 

verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL - CAPITALIZAÇÃO MENSAL E COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA - AUSÊNCIA DE JUNTADA DO CONTRATO - 
COMPROVAÇÃO DA PACTUAÇÃO - INEXISTÊNCIA - 
COBRANÇA - IMPOSSIBILIDADE - REPETIÇÃO DO INDÉBITO - 
POSSIBILIDADE - PROVA DO ERRO - DESNECESSIDADE - 
AGRAVO IMPROVIDO

(AgRg no REsp 1.262.387/SC, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, 
DJe de 28/9/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
DA CADEIA CONTRATUAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 286/STJ.  
CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DO CONTRATO. TAXA MÉDIA DE MERCADO. DESCONTO EM 
CONTA CORRENTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE 
FÁTICA NÃO DEMONSTRADA.

(...)

3. "Não demonstrada a pactuação acerca da capitalização mensal 
dos juros e da comissão de permanência, inviável a incidência de tais 
encargos" (REsp 1039878/RS, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 20/06/2008). 

(...)

7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

(AgRg no Resp 959.678/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe de 21/6/2011).

Ressalto que, para se concluir em sentido contrário ao que restou 
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expressamente consignado no v. acórdão recorrido, seria necessário o revolvimento de 

cláusula contratual, o que é vedado pela Súmula 5 desta Corte, que dispõe: "A simples 

interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial".

Juros remuneratórios:

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar os Temas n. 233 e 234,  sob o 

rito dos recursos especiais repetitivos, pacificou o entendimento de que, "nos contratos de 

mútuo em que a disponibilização do capital é imediata, o montante dos juros 

remuneratórios praticados deve ser consignado no respectivo instrumento. Ausente a 

fixação da taxa no contrato, o juiz deve limitar os juros à média de mercado nas 

operações da espécie, divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa 

para o cliente" (REsps n. 1.112.879/PR e 1.112.880/PR, relatora Ministra  Nancy 

Andrighi, DJe de 19/5/2010).

No presente caso, o Tribunal a quo limitou os juros remuneratórios à taxa 

média de mercado visto que "não há nos contratos juntados pactuação do limite e taxas a 

serem praticadas pela instituição bancária, não havendo como saber se houve ou não 

convenção de determinada taxa de juros " (fl. 501), decidindo, portanto, de acordo com a 

orientação firmada pelo STJ.

Honorários advocatícios: 

Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento pacificado no sentido de 

que a alteração do quantum fixado de forma equitativa a título de honorários 

advocatícios, nos termos do art. 20, § 4.º, do CPC, demanda necessário revolvimento do 

conteúdo fático probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ, 

excetuando-se os casos de valor irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu no caso dos 

autos. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. COMPROVAÇÃO DE CULPA. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE DA FIXAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 54/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do 
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que dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 

2. O Tribunal de origem, com base nos elementos de prova, concluiu 
pela responsabilidade do preposto da recorrente pelo acidente de trânsito. 
Alterar esse entendimento é inviável em recurso especial a teor do que 
dispõe a referida súmula. 

3. A análise da insurgência contra o valor arbitrado a título de 
honorários advocatícios esbarra, também, na vedação prevista no referido 
enunciado. Apenas em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a quantia fixada, é possível a revisão do quantum 
por esta Corte, situação não verificada nestes autos. 

(...) 

5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
660.989/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, DJe 07/05/2015.) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. PEDIDO 
DE MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "no juízo de eqüidade, o 
magistrado deve levar em consideração o caso concreto em face das 
circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c', podendo adotar 
como base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar 
valor fixo" (STJ, EREsp 637.905/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, DJU de 21/08/2006). 

II. Em princípio, não pode esta Corte, em sede de Recurso Especial, 
alterar o valor fixado - por equidade - a título de honorários advocatícios, 
de que trata o art. 20, § 4º, do CPC, levando em conta as alíneas a, b e c do 
§ 3º do mesmo dispositivo legal, quando o acórdão recorrido deixa 
delineadas as peculiaridades do caso, porque isso, inarredavelmente, exige 
o reexame do contexto fático-probatório e, conseqüentemente, encontra 
óbice na Súmula 7/STJ. 

III. Em situações excepcionalíssimas, tem-se mitigado o referido 
óbice sumular, para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título 
de honorários advocatícios, quando são eles manifestamente irrisórios ou 
exorbitantes, porquanto "a desvinculação a determinados limites 
percentuais não pode conduzir ao arbitramento de honorários cujo montante 
se afaste do princípio da razoabilidade, sob pena de distanciamento do juízo 
de equidade (...) e consequente desqualificação do trabalho desenvolvido 
pelos advogados" (STJ, AgRg no REsp 1.059.571/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/11/2008). Todavia, na 
presente hipótese, o valor arbitrado, a título de honorários de advogado, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC, não refoge aos parâmetros da razoabilidade 
e da proporcionalidade. 

IV. Agravo Regimental improvido." (AgRg nos EDcl no REsp 
1470024/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015.) 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
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Deixo de majorar os honorários advocatícios nos termos do artigo 85, § 11, 

do Código de Processo Civil de 2015, tendo em vista que o recurso especial foi 

interposto contra acórdão publicado ainda na vigência do Código de Processo Civil de 

1973.
 

  

Brasília, 14 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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